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SEÇÃO II
OUVIDORIA
Art. 63. A Ouvidoria se vincula ao Conselho de Administração, ao qual deverá se

reportar diretamente.
§ 1º À Ouvidoria compete:
I - receber e examinar sugestões e reclamações visando melhorar o atendimento

da empresa em relação a demandas de investidores, empregados, fornecedores, clientes,
usuários e sociedade em geral;

II - receber e examinar denúncias internas e externas, inclusive sigilosas, relativas
às atividades da empresa; e

III - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração.
§ 2º A Ouvidoria deverá dar encaminhamento aos procedimentos necessários

para a solução dos problemas suscitados, e fornecer meios suficientes para os interessados
acompanharem as providências adotadas.

SEÇÃO III
AUDITORIA INTERNA
Art. 64. A Auditoria Interna deverá ser vinculada diretamente ao Conselho de

Administração.
§ 1º À Auditoria Interna compete:
I - executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira,

orçamentária, administrativa, patrimonial e operacional da DATAPREV;
II - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados;
III - verificar o cumprimento e a implementação pela DATAPREV das

recomendações ou determinações da Controladoria-Geral da União- CGU, do Tribunal de
Contas da União - TCU e do Conselho Fiscal;

IV - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração; e
V - avaliar a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos

riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração,
classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo
de demonstrações financeiras

§ 2º Serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria Estatutário
sobre as atividades desenvolvidas pela área de auditoria interna.

CAPÍTULO XIV
DO PESSOAL
Art. 65. Os empregados estarão sujeitos ao regime jurídico da Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT, à legislação complementar e aos regulamentos internos da
empresa.

Art. 66. A admissão de empregados será realizada mediante prévia aprovação em
concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1º Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de funções e respectivos
salários, serão fixados em Plano de Cargos e Salários e Plano de Funções.

§ 2º Os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, aprovados pelo
Conselho de Administração, serão submetidos à aprovação da Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais - SEST, que fixará, também, o limite de seu quantitativo.

Art. 67. Para execução de serviços especializados, a DATAPREV poderá contratar
pessoas físicas ou jurídicas de reconhecida capacidade, observadas as normas legais
aplicáveis, inclusive as diretrizes do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva.

CAPÍTULO XV
DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DOS LUCROS
Art. 68. O exercício social da DATAPREV corresponde ao ano civil, apurando as

demonstrações financeiras trimestrais, divulgando-as em sítio eletrônico.
§ 1º Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar, com base

na legislação vigente e na escrituração contábil, as demonstrações financeiras aplicáveis às
companhias de capital aberto, discriminando com clareza a situação do patrimônio da
Companhia e as mutações ocorridas no exercício.

§ 2º Outras demonstrações financeiras intermediárias serão preparadas, caso
necessárias ou exigidas por legislação específica.

Art. 69. A DATAPREV manterá serviço de contabilidade patrimonial, de custos,
financeira e orçamentária, para criar as condições indispensáveis à eficácia do controle
interno e externo e à regularidade na realização de sua receita e despesa.

Art. 70. O resultado do exercício, após a dedução para atender eventuais
prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda, terá a seguinte destinação:

I - cinco por cento para constituição da reserva legal até o limite de vinte por
cento do capital social; e

II - após deduzido o valor para a constituição da reserva legal, vinte e cinco por
cento, no mínimo, para pagamento dos dividendos.

§ 1º O saldo, se houver, será apresentado ao Conselho de Administração, e em
caso de proposta de retenção de lucro remanescente, será acompanhado de justificativa de
orçamento de capital, previamente aprovado pela Assembleia Geral.

§ 2º Os prejuízos acumulados serão deduzidos do capital social, na forma prevista
no art. 173 da Lei nº 6.404, de 1976.

§ 3º A DATAPREV poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores
para declarar e distribuir, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos ou juros
sobre o capital próprio à conta de lucro apurado nesses balanços, desde que o total dos
dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas
de capital de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei nº6.404, de 15 de dezembro de
1976, a serem convalidados pela Assembleia Geral Ordinária.

§ 4º Poderá ser imputado ao valor destinado a dividendos, apurados na forma
prevista neste artigo, integrado a respectiva importância, para todos os efeitos legais, o valor
da remuneração, paga ou creditada, a título de juros sobre o capital próprio, nos termos do
§ 7º do art. 9 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.

§ 5º Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre o
capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, incidirão encargos
financeiros equivalentes à taxa SELIC, a partir do encerramento do exercício social até o dia
do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios
quando esse recolhimento ou pagamento não se verificar na data fixada em lei, Assembleia
Geral ou deliberação do Conselho de Administração, devendo ser considerada como a taxa
diária, para a atualização desse valor durante os cinco dias úteis anteriores à data do
pagamento ou recolhimentos, a mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia útil que antecede
o dia da efetiva quitação da obrigação.

§ 6º A proposta sobre a destinação do lucro do exercício, após análise conclusiva
dos órgãos internos da DATAPREV, será apresentada à Assembleia de Acionistas.

§ 7º O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia
Geral, no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do
exercício social.

Art. 71. As demonstrações financeiras anuais conterão, além de outros, os
seguintes elementos:

I - relatório da administração;
II - demonstrações orçamentárias, financeiras e patrimoniais exigidas na

legislação; e
III - manifestação do Conselho de Administração e pareceres sobre as

demonstrações financeiras emitidos, separadamente, pela auditoria interna da DATAPREV,
pela auditoria independente e pelo Conselho Fiscal.

Parágrafo único. A auditoria independente deverá ser realizada por auditor
registrado na Comissão de Valores Mobiliários.

CAPÍTULO XVI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 72. Ao Presidente e aos Diretores é lícito delegar as atribuições que lhes são

conferidas por este Estatuto, observadas as limitações legais pertinentes e vedada a subdelegação.
Art. 73. Em caso de extinção da DATAPREV, seus bens, direitos e obrigações

reverterão à União e às pessoas jurídicas que participem, proporcionalmente, de seu
capital.

Art. 74. Ao Conselho de Administração compete dirimir questões em que não haja
previsão estatutária, desde que compatível com as disposições legais aplicáveis.

CAPÍTULO XVII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 75. O Livro de Registro de Ações Nominativas será lavrado inicialmente, em

atenção ao art. 3º da Lei nº 6.125/1974, com 51% das ações de propriedade da União e 49%
de propriedade do INSS.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a reunião e eu, Paulo
Machado, lavrei a seguinte Ata e declaro expressamente que atendi a todos os requisitos
para a sua realização, especialmente previstos na Instrução Normativa DREI nº 79 de 14 de
abril de 2020. Após lida e aprovada, foi assinada por mim e pelos presentes

VIRGÍLIO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO
Representante do INSS

DANIEL BRASILIENSE E PRADO
Representante da União

GUSTAVO HENRIQUE RIGODANZO CANUTO
Presidente da DATAPREV

PAULO MACHADO
Secretário-Executivo

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DE 10 DE OUTUBRO DE 2020

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro
de Estado da Educação homologa o Parecer CNE/CES nº 432/2020, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, que se manifestou favoravelmente à
convalidação dos estudos e à validação nacional do título de Mestre obtidos no curso de
Mestrado em Administração, por Maria Cristina Bruno de Assis, ministrado pela
Universidade Presidente Antônio Carlos - UNIPAC, com sede no município de Barbacena,
no estado de Minas Gerais, conforme consta do Processo nº 23001.000626/2019-20.

MILTON RIBEIRO
Ministro

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MATO GROSSO DO SUL

RESOLUÇÃO Nº 87-CD/UFMS, DE 20 DE OUTUBRO DE 2020(*)

Dispõe sobre a regulamentação das Unidades de
Apoio (UAPs).

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR da Fundação Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e consolidação
dos atos normativos, e considerando o contido no Processo nº 23104.033337/2019-59,
resolve, ad referendum:

Art. 1º As Unidades de Apoio (UAPs), instituídas pela Resolução nº 216, de 7
outubro de 2019, passam a ser regidas por esta Resolução.

Parágrafo único. As Unidades de Apoio têm como objetivo de implementar o
Guxo para gestão junto ao Sistema Eletrônico de Informação.

Art. 2º São consideradas Unidade de Apoio as Unidades que desenvolvem
atividades de desenvolvimento institucional, gestão, ensino, pesquisa, extensão,
empreendedorismo e inovação, os comitês e as comissões permanentes institucionais.

Art. 3º A criação e a implantação de Unidade de Apoio, em cada Unidade da
Administração Central ou Setorial, deverá ter anuência da Pró-Reitoria de Planejamento,
Orçamento e Finanças e será de responsabilidade do dirigente da Unidade.

Art. 4º Após anuência da Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças,
o dirigente da Unidade, à qual está vinculada a Unidade de Apoio, deverá solicitar a
readequação dos processos no Sistema Eletrônico de Informação (SEI) à Pró-Reitoria de
Administração e Infraestrutura (Proadi).

Art. 5º O funcionamento e as competências da Unidade de Apoio (UAP)
deverão ser estabelecidos em Regulamento próprio, aprovado pelo Conselho da Unidade,
nas Unidades da Administração Setorial, e nas Unidades da Administração Central, por ato
administrativo do dirigente da Unidade.

Art. 6º O responsável pela Unidade da Administração Central ou Setorial deverá
indicar um Responsável Técnico, que será designado por Portaria do Reitor, para responder
pelas atividades da UAP.

Parágrafo único. Por serem consideradas prestação de serviço público
relevante, as atividades desenvolvidas pelo Responsável Técnico não serão remuneradas.

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Planejamento,
Orçamento e Finanças.

Art. 8º Fica revogada Resolução 216, de 7 de outubro de 2019.
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor em 3 de novembro de 2020.

MARCELO AUGUSTO SANTOS TURINE

(*) Republicada por conter incorreção na original, publicada no DOU nº 204, seção 1, pág.
456, de 23/10/2020.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 584, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2020

O Pró-Reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Ouro Preto, no
uso da competência que lhe foi delegada através da Portaria nº 540, de 05/08/1994,
considerando o processo UFOP de Seleção Simplificada para contratação de Professor
substituto nº 23109.001553/2020-29; resolve:

Art. 1º Homologar o resultado final da Seleção Simplificada de que trata o
Edital PROAD nº 08/2020 realizado para a contratação de professor substituto, Área:
Libras, em que foram aprovados, pela ordem de classificação, os candidatos Rodrigo Carlos
Pinheiro, Lorena Mariano Borges de Figueiredo e Carlos Antônio Jacinto.

BRUNO CAMILLOTO ARANTES

Ministério da Infraestrutura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 162, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2020

Revoga a Portaria n° 231, de 31 de agosto de 2015,
publicada no Diário Oficial da União de 1 de
setembro de 2015, assim como revoga o Edital de
Chamamento Público MT nº 08/2015, publicado no
DOU de 10 de junho de 2015.

O MINISTRO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições
conferidas pelo Art. 87, parágrafo único, incisos I e II da Constituição Federal de 1988;


